
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

ÓRGÃOS DELIBERATIVOS CENTRAIS
CONSELHO UNIVERSITÁRIO

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 195/2024/CUn, DE 24 DE SETEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a Políca de Exensão da Universidade
Federal de Sana Caarina.

O PRESIDENTE DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE
SANTA CATARINA, no uso de suas aribuições esauárias, considerando a Resolução CNE nº
7/2018, que esabelece as Direrizes Nacionais da Exensão Universiária; o Esauo da
Universidade Federal de Sana Caarina (UFSC), que, em seu Ar. 25, esabelece compeência à
Câmara de Exensão para propor polícas e normas relavas à exensão, bem como para xar
as linhas gerais sobre a políca de exensão da Universidade; considerando, ainda, os objevos
da Políca Nacional de Exensão Universiária, aprovada no XXXI Enconro Nacional do Fórum
de Pró-Reiores das Insuições Públicas de Educação Superior Brasileiras (FORPROEX); e endo
em visa o que deliberou ese órgão colegiado em sessão realizada em 24 de seembro de 2024,
em conformidade com o eor do parecer consane às folhas 29 a 36 do processo nº
23080.064280/2023-31,

RESOLVE:

Ar. 1º Esabelecer a Políca de Exensão da Universidade Federal de Sana
Caarina, a qual, sob a forma de anexo, inegra esa resolução normava.

Ar. 2º Esa resolução normava enrará em vigor na daa de sua publicação no
Bolem Ocial da Universidade.

IRINEU MANOEL DE SOUZA



ANEXO DA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 195/2024/CUn

POLÍTICA DE EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

TÍTULO I
DAS CONCEPÇÕES

Ar. 1º A Exensão universiária, sob o princípio consucional da
indissociabilidade enre ensino, pesquisa e exensão, é uma ação fundamenal à formação
prossional cidadã que, de maneira inerdisciplinar, educava, culural, cientca e políca,
promove, por meio da inerface enre eoria e práca, a ineração ransformadora enre a
Universidade Federal de Sana Caarina (UFSC) e as diversas organizações e comunidades.

Parágrafo único. Serão consideradas ações de exensão universiária aquelas que
envolvam organizações e comunidades exernas à UFSC.

Ar. 2º A Políca de Exensão da UFSC consolida o pacuado pelas diversas
insâncias inernas e exernas à Universidade e culmina nos seguines objevos:

I – rearmar a Exensão universiária como processo acadêmico denido e
efevado em função das exigências da realidade, e como processo indispensável na formação
dos esudanes e na qualicação dos professores e dos servidores écnico-adminisravos em
educação;

II – promover e priorizar oporunidades de ineração enre a Universidade,
organizações e comunidades, possibiliando a roca de saberes e a múua aprendizagem em
parceria com endades públicas, movimenos sociais e demais seores da sociedade, no
aendimeno às demandas sociais;

III – esmular a parcipação da população na Universidade, promovendo amplo
e diversicado inercâmbio com insuições, organizações e movimenos organizados,
respeiando a pluralidade de pensameno e a diversidade culural, com a garana de espaços
de parcipação dos diferenes sujeios sociais;

IV – desenvolver a Exensão universiária como dimensão relevane da auação
insucional, inegrada à concepção de universidade pública enquano bem comum da
sociedade e esraégico para seu desenvolvimeno;

V – conribuir para que a Exensão universiária seja pare da solução dos
problemas e das demandas sociais, em especial daqueles anenes ao esado de Sana Caarina
e ao país como um odo, propondo soluções conexualizadas, por meio do diálogo com os
diversos seores da sociedade;

VI – esmular avidades de exensão cujo desenvolvimeno implique o
esabelecimeno de relações mul-, iner- e/ou ransdisciplinares e inerprossionais enre a
Universidade e a sociedade, possibiliando novos meios e processos de produção, inovação e
disponibilização de conhecimeno, permindo a ampliação do acesso ao saber cientco e o
desenvolvimeno ecnológico e social do país;

VII – considerar as avidades de exensão voladas para o desenvolvimeno, a
produção e a preservação culural e artsca como relevanes para a armação do caráer
nacional e de suas manifesações regionais;

2



VIII – dedicar aenção à parcipação da Universidade na implemenação e na
elaboração de polícas públicas com ações compromedas com a inclusão social, com a
emancipação de sujeios ou aores sociais e com o combae às discriminações e preconceios;

IX – promover a comunicação e o inercâmbio de experiências de exensão,
ensino e pesquisa enre a Universidade, organizações e comunidades, valorizando os
programas de exensão inerinsucionais, sob a forma de consórcios, redes ou parcerias, bem
como sua divulgação por meio da promoção e parcipação em evenos, publicações e demais
ações;

X – esmular a educação ambienal e o desenvolvimeno susenável como
componenes da avidade exensionisa;

XI – ornar permanene a avaliação insucional das avidades de exensão
universiária, como um dos parâmeros de avaliação da própria Universidade; e

XII – promover a inegração da Exensão à mariz curricular dos cursos,
consuindo-a em um processo inerdisciplinar, políco, educacional, culural, cientco,
ecnológico e losóco, que promove a ineração ransformadora enre os esudanes e os
ouros seores da sociedade.

TÍTULO II
DAS DIRETRIZES

Ar. 3º As ações de exensão devem conemplar as seguines direrizes da
Políca Nacional de Exensão Universiária:

I – Interação dialógica, a qual oriena o desenvolvimeno das relações enre a
Universidade e as diversas organizações e comunidades, marcadas pelo diálogo e pela roca de
saberes, e indica um movimeno da Universidade para a Sociedade e da Sociedade para a
Universidade que valoriza a conribuição de aores não universiários na produção e difusão do
conhecimeno;

II – Interdisciplinaridade e interprossionalidade, que oriena que sejam
combinados modelos, conceios e meodologias oriundos de várias disciplinas e áreas do
conhecimeno, assim como sejam consruídas alianças inerseoriais, inerorganizacionais e
inerprossionais;

III – Indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, a qual oriena que as
ações de exensão esejam vinculadas ao processo de formação de pessoas (ensino) e de
consrução de conhecimeno (pesquisa);

IV – Impacto na formação do estudante, que oriena que as ações de exensão
devam ampliar o universo de referências e habilidades dos esudanes, assim como permir o
conao direo com as grandes quesões conemporâneas e hisóricas; e

V – Impacto e transformação social, que oriena para uma auação
ransformadora, volada para os ineresses e as necessidades da população, e propiciadora do
desenvolvimeno social e regional, assim como para o aprimorameno das polícas públicas.
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TÍTULO III
DAS MODALIDADES

Ar. 4º As ações de exensão se inserem nas seguines modalidades:

I – projetos de extensão, que são ações de caráer educavo, social, culural,
cientco e/ou ecnológico, com objevo especíco, meas e indicadores denidos e prazo
deerminado;

II – cursos de extensão, que consisem em ações pedagógicas de caráer eórico
e/ou práco oferadas a organizações e comunidades com o objevo de promover a
socialização do conhecimeno acadêmico (cientco, culural, ecnológico ou esporvo),
planejadas de modo sisemáco, com criérios de avaliação denidos e com carga horária
mínima de 8 horas e máxima de 180 horas;

III – eventos de extensão, que são ações que implicam a apresenação e/ou
exibição pública, livre ou com público especíco, do conhecimeno ou produo desenvolvido,
conservado ou reconhecido pela Universidade;

IV – prestações de serviço, que consisem em ações que implicam a realização
de um serviço evenual oferecido pela Universidade e caracerizam-se pela aplicação de
conhecimenos especializados do campo acadêmico, cientco, losóco, ecnológico ou
artsco em demandas especícas da organização ou comunidade beneciada; e

V – programas de extensão, que correspondem ao conjuno arculado de ações
de exensão nas modalidades de projeo, curso, eveno e/ou presação de serviço, com clareza
de direrizes e orienação para um objevo comum, podendo ser execuados em médio ou
longo prazo.

Parágrafo único. As modalidades referenes aos incisos I, II, III e IV podem ser
desenvolvidas de forma isolada ou vinculadas a um programa de exensão.

TÍTULO IV
DAS RESPONSABILIDADES

Ar. 5º Compee à Pró-Reioria de Exensão (PROEX), por meio da Câmara de
Exensão, esabelecer a políca, as direrizes e as normavas de exensão na UFSC, em
conformidade com a Políca Nacional de Exensão Universiária denida pelo Fórum de Pró-
Reiores das Insuições Públicas de Educação Superior Brasileiras (FORPROEX).

Ar. 6º Compee à Câmara de Exensão auar como órgão deliberavo e
consulvo em maéria de exensão universiária, conforme compeências disposas no Ar. 25
do Esauo da UFSC.

Ar. 7º Compee à Pró-Reioria de Graduação e Educação Básica (PROGRAD), por
meio da Câmara de Graduação, auar como órgão deliberavo superior na aprovação dos
currículos dos cursos e, por conseguine, observar o cumprimeno das normas vigenes de
inegração da exensão à mariz curricular desses cursos.
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TÍTULO V
DO REGISTRO

Ar. 8º O reconhecimeno insucional pela UFSC das ações de exensão é
realizado por meio de regisro e validação em sisema de gerenciameno de ações de exensão
provido pela Universidade e conforme o esabelecido em resolução normava própria à
Exensão.

Parágrafo único. Toda ação de exensão deve ser regisrada formalmene no
sisema de gerenciameno de ações de exensão da Universidade.

Ar. 9º São objevos do regisro das ações de exensão:

I – garanr o reconhecimeno acadêmico da exisência, da execução, dos
resulados e da avaliação de cada ação;

II – prover dados que possibiliem o acompanhameno de indicadores para ns
de avaliação e planejameno da Exensão na Universidade;

III – sisemazar e publicizar as ações de exensão para faciliar o acesso da
comunidade exerna;

IV – organizar as avidades de exensão na UFSC, a m de qualicar a
represenação insucional e social das avidades exisenes; e

V – organizar e referendar a inegração da exensão à mariz curricular dos
cursos de graduação.

TÍTULO VI
DA INTEGRAÇÃO À MATRIZ CURRICULAR

Ar. 10. A Exensão na educação superior brasileira é a avidade que se inegra à
mariz curricular e à organização da pesquisa, promovendo a ineração ransformadora enre as
insuições de ensino superior e as diversas organizações e comunidades exernas a essas
insuições.

Parágrafo único. As avidades de exensão devem compor, no mínimo, 10% (dez
por ceno) do oal da carga horária curricular esudanl dos cursos de graduação e deverão
fazer pare da mariz curricular desses cursos, conforme esabelecido na Resolução nº
7/2018/MEC/CNE/CES.

Ar. 11. São consideradas avidades de exensão para ns de curricularização as
ações que envolvam direamene as organizações e comunidades exernas às insuições de
ensino superior e que esejam vinculadas à formação do esudane, colocando-o como
proagonisa de ais ações, conforme esabelecido na Resolução Normava nº
1/2020/CGRAD/CEx.

Ar. 12. As avidades de exensão serão reconhecidas para ns de crediação
curricular caso esejam previsas no coneúdo programáco em disciplina da mariz curricular
e/ou caso a carga horária nessas avidades seja reconhecida denro das unidades curriculares
de Ações de Exensão conforme esabelecido na Resolução Normava nº 1/2020/CGRAD/CEx.
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TÍTULO VII
DO FINANCIAMENTO

Ar. 13. As ações de exensão poderão er apores nanceiros de doações
oriundas de órgãos públicos e privados decorrenes de ediais, acordos, ermos de cooperação
múua, parcerias, convênios, enre ouras fones, bem como pela capação de recursos
próprios da ação.

§ 1º A capação de recursos nanceiros para a viabilização das ações de exensão
será de responsabilidade do coordenador proponene da ação de exensão.

§ 2º Nas ações de exensão com apore nanceiro, incidirão valores de
ressarcimeno insucional para a Universidade, pelo uso do capial inelecual, do nome e da
imagem da insuição, bem como dos serviços e das insalações.

Ar. 14. Compee à PROEX:

I – capar recursos nanceiros juno a organizações públicas e privadas para o
desenvolvimeno de ações de exensão, quando for de ineresse da Universidade;

II – criar parceria com ouras pró-reiorias, com cenros de ensino e/ou com
unidades adminisravas para apoiar e fomenar ações de exensão na Universidade por meio
de ediais, arculando o ensino, a pesquisa e a exensão em conformidade com esa Políca de
Exensão; e

III – gerenciar o Fundo de Exensão (FUNEX), o Programa de Bolsas de Exensão
(PROBOLSAS) e o Programa de Bolsas de Exensão para Ações Armavas (PROAA).

§ 1º O FUNEX recebe nanciameno advindo de ressarcimenos insucionais de
ações de exensão com apore nanceiro e em por objevo fomenar os ediais da PROEX.

§ 2º O PROBOLSAS recebe nanciameno próprio da Universidade e de
ressarcimenos insucionais, e em por objevo esmular a parcipação dos esudanes em
projeos de exensão desenvolvidos pela Universidade por meio de auxílio nanceiro na forma
de bolsas de exensão.

§ 3º O PROAA recebe nanciameno próprio da Universidade e de
ressarcimenos insucionais, e em por objevo esmular a parcipação dos esudanes
ingressos por meio de ações armavas, nos ermos da Resolução Normava nº 8/CUn/2007,
em projeos de exensão desenvolvidos pela Universidade por meio de auxílio nanceiro na
forma de bolsas de exensão.

Ar. 15. Compee aos cenros e deparamenos de ensino esabelecer polícas
para fomenar e cusear avidades de exensão em suas unidades, com nanciameno advindo
de ressarcimenos insucionais e de reservas de recursos orçamenários.

TÍTULO VIII
DA AVALIAÇÃO
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Ar. 16. As ações de exensão devem, ao seu érmino, ser avaliadas de modo a
quancar e/ou qualicar o cumprimeno dos objevos e das meas proposos no regisro da
ação, assim como das direrizes desa Políca.

Parágrafo único. As informações necessárias para a avaliação mencionada no
cap devem ser coleadas eleronicamene aravés de sisema de gerenciameno de ações de
exensão.

Ar. 17. Cabe à PROEX, em colaboração com os órgãos colegiados compeenes,
elaborar anualmene relaório circunsanciado de avaliação das ações de exensão da UFSC e
promover sua ampla divulgação.

Parágrafo único. O relaório de avaliação referido no cap deverá observar as
orienações do FORPROEX, considerando as seguines dimensões:

I – políca de gesão;

II – infraesruura;

III – relação universidade-sociedade; e

IV – produo acadêmico.

TÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Ar. 18. Os casos omissos serão resolvidos pela Câmara de Exensão da UFSC.
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